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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL AS PROMOTORIAS DE JUSTICA DA
CRIANQA E DO ADOLESCENTE E DA EDUCAGAO
(Area da Educagdo)

' PA MPPR-0046.13. 0120714 L
Protocolo n.® 10. 934/2009—MPPR _

- ASSUNTO . : . Nome social : R L

. Aditivo ao Parecer n.° 02/2014 - CAOPCAF

| Nos autos de Procedlmento Admiﬁistrativo_'n.D
IMPPR 0046 13.012971-4, . elaborou-se o Parécer . 02/2014-
CAOPCAE, no qual se conclulu pela licitude da inclusido do
nome ”SOC;al de travestls e t;ansexuals‘ nos registros
'escolares; conferlndo ~se,. dessa :fofma{ prevaléncia",ao
respeito a dlver51dade, 3 minimizacdo do pfeconCeito_é’é

inclusao escolar S _ oy

A partlr desta definigéo jurldlca, encaminhou-se

' Recomendagao Admlnlstratlva as escolas pablicas e privadas,

. no sentido. de permltlrenl a 1nclusao do nome social nos .
"registros escolares - (listas de _-dlvulgagao pablica,
carteiras estudantis, ‘provas, chamadas e‘quaisqﬁer 6utros
regiétros interﬁos,-exclulndo se o hlStOIlCO escolar e o
certlflcado de conclusao de curso que constara apenas o

~ nome- civil).

Do teor do.'Parécér,.,foi ‘dada  ciéncia aos.
"interesSados: (i) . Grupo Dignidade; "~ (ii) Secretaria de
'Estado da Educagdo; e, por fim, (iii) Conselho Estadual de

Educagdo do Estado do Parana.

)

‘Fone: (41) 3250-4934 - caopeduc@mppr mp.br
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| | Ros Membrbs_'dor MiﬁiStério'T?ﬁblicé, a  ciéncia
operou-se = por -._meio do . Informatlvo 13/2014 -
CAQPCAE/Educécéo, que circulou. vzrtualmente em data de 10
‘de junho de 2014,

Recentementé,. ::' ‘ientretantQ;4'  j surgiram
‘queétiOnamentbs acerca dé 7mengéo no teor do Parecer,
acerca do uso do nome social na cartelra estudantll ten&o
em vista que,  aparentemente, o _p051c10namento adotadq
poderia{COnflitar com outros- bens juridicos tuteiados, a
exemplo dos consectarios do noﬁe civil, vistos na dlmensao_

. 'dos direitbs ~inerentes & personalldade, assim como a
.seguranqa da identidade ‘nas relacdes sociais. A tutela de
tais’ 1nteresses, importa mencionar, é'exercida,‘inclusive,

no campe penal,
Faz-se, portanto,. necessdrio¢ aclarar .o conteudo
;o - . ‘ _ T ) ,
do - pronunciamento, afastando-se eventuais interpretacées
que contrariem seu teor, ' razdo pela qual se decidiu

elaborar o. presente  Aditivo ao Parecer n.° '02/2014 - -

CAOPCAE, de‘@gréter estritamente explicativo.

. - . Assim, tém o -presente por objetivo esclarecer
que, - conforme no original jé se havia ~ressalvado, a
possibilidade de utilizacdc do- nome social restringe- se,

unlcamente, aos registros escolares 1nternos

¥

wassim, c¢abe-nos -recomendar as escolas publlcas e privadas, em
- respeito a, diversidade, a dignidade da’ pessoa humana, & condigdoc da
crianga- e do adolescente  como sujeitos de direitos, e & inclusdo
educacional, que permitam a inclusdo do nome social nos registros
- éscolares (listas de divulgagdo publica, carteiras estudantis, provas,
chamadas e quaisquer outrps registros internos, &xcluindo-se o
higtdrico escolar e o certificado de conclusdo de curse que constard
apenas o nome c¢ivil), a partir da criacdo -de protocolo. éspecifico que
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"Consideram—Se'doﬁﬁmeﬁtoé internos, para os fins
vislumbrados no pronunciamento, aqueles instrumentos da
instituigdo escolar de uso estritamente'interho, destinados’
ao contrele de -alunos de determinada escola, concebidos
para'se:evitar_o acesso e permanéncia-de.estranhbs 20 COorpo

- discente, permitir o acésso a catracas e aos servigos
internos como, bibliotecas, laboratérios, dentre outros.
Tais docﬁmentos, que muitas-vezes contém cdédigo de barras;
'microchips ou  banda magnética, séo confe001onados a
_critério de cada’ escola, nao tendo forma padronlzada, valor
c1v1l ou . validade fora da unldade escolar a gue ‘se

destinam.

. 'S840 -exemplos de documentos internos: i) as
“listas de dlvulgagao *pﬁblica”'_ ii)' as “provas” e

“chamadas”; e, iii) a “carteira estudantll”

Quando . o pronunciamento- original menciona
“carteira  estudantil”, estd a se referir, t&do - somente,

. agquela confeccionada pela instituicdo de - ensino e de

aceitacdo exclusivamente interna.

A contrériu _éensu,f"néo"sé :ésté_ a .estender §
"posicionamento adotade & “Cartéira“ de Identificacéo
-Estudanfil”-(CIE){ vulgarmente conhécida comc'“carteirinha'
de estudante”, 'cujé emissao, validade-_e utilizacdo sdo
disciplinadas pela Lei n.° 12.9'33',_ de 26 de dezembro de
2013, )

_facilité a fbrmulagao e processamento dé pedido respectlvo por: parte
dos alunos- interessados, ocbservadas as cautelas acima referidas para
agueles com idade inferior a 18 anos nos seguintes termos: (...}"
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Trata-se a- CIE, Tpérfaﬁto,' dé ,docﬁmento'fde-'uSO
extérno, apto a comprbvar a condigdo 'de dlscente,' pozxr
'determlnada pessoa, para flns, dentre outros[ de uso e gozo

~do benef1c1o do pagamento de meia- entrada, para estudantes,

em espetaculos artistico-culturais e esportivos.

o, A lei atualmente cem’ 'Vigéﬁcia' padronizou.
nacionalmente a Carteira de Identificagdo Estudantil (CIE),
e reforgoﬁ arfiscalizégéo sobie sua emissdo, para a qual ¢
exigida, dentre outros documentos, - a comprovagéd‘ de

matricula. = - o S~

_Logo, quer ﬁoféué se destina ao uso externo, qﬁer
.porqué é-emitida a partir'Qa'declaragéo dé matricula (que *
por sua- vez tem por base a certidio dé nascimento ou
documento de identidade), ndo se vislumbra a possibilidade,
dentro do atual ordenamento juridico, de se utilizar o nome

. - ‘ i N
social nestas Carteiras de Identificacdo Estudantil.

7 -Quanto ‘é declaragao de. matrlcula, a551m como-
_ocorre com o hlStOrlCO escolar e o certlflcado de conclusao-
de curso, trata se de ‘documento de uso externc ao ambiente
escolar e, portanto,‘ oS efeltos juridicos - admltldos‘ no
referido pronunciamento do. Miﬁistéri@ Piblico ndc podem
'abrangé—lo (e-nem-eré’Sué intengéo fazé-lo, sendo digno de
nota .of'fato de or,parecern nio ter sido enderecado a
-quaiéquer dos' érgdos autorizados & emissdo de semelhante
documento. relacionados hQ art. 1°, §2°, da citada Lei n°

12.933/2013); Nestes constara apeﬁas o nome civil.

B
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Oportuno .destacar, ‘a propdsito, qﬁé além da
mencionada ressalva expressa quanto a abrangéncia do nome
social. estar réstrita aos documentos ~de uso interno da
eséoia,r também consta do .aludido parecer a sugestdo de
orientag¢do dos alunos e pais Quanto 4 necessidade de-
altefagéo’do registro civil como ﬁnicarforma de solucidnar

" a questdo da identidade do aluno para todos os demais fins
e eféitos de forma definitiva.
v -

Do que precede, conclui-se no presente aditivo:r

ARY

i) Pela manutengao do entendimento . exposto no
pronunc1amento orlglnal : concernente El licitude de se
utlllzar o] denomlnado . nome soc1al nos documentos

escolares de uso estritamenté interno;

-

ii)- . Pelo eédlaré@imento_. de que | a Carteira de
 Idehtificagé6:Estudantil (CIE){ sejé'porque se trata dg'
“documento para uso extérno, seja porque sua emissdo esta

condicionada' é apresentagao " de Edocﬁment‘os civis e

1~ 'escolares de uso externo (declaragdo de matricula), ndo
pode ser compreendida pelé possibilidade do uso do: nome
social, assmm como ocorre com o hlStOIlCO escolar e com

o) certlflcado de conclusao de curso.

Curitiba; 20 de outubro de. 2014.

Hirminia %@gggaJ de

'Promotora de Justlga

s Diniz

S S b//;)//ﬁurillo José Digiacomo = = - . '
o d Procurador de Justiga - Coordenador
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